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LEI COMPLEMENTAR Nº 290, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2025.

Dispõe sobre a criação de vara judicial, 
altera dispositivos da Lei Complementar 
Estadual nº  14, de 17 de dezembro de 
1991 (Código de Divisão e Organização 
Judiciárias do Estado do Maranhão), e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia 
Legislativa do Estado decretou e eu sanciono a seguinte Lei Com-
plementar:

Art. 1º  Fica criada a 3ª Vara da Comarca de Grajaú. 

Art. 2º  Ficam alterados os incisos X e XI do art. 7º da Lei 
Complementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão 
e Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), que passam a vi-
gorar com a seguinte redação: 

“Art. 7º  (...) 

X - Comarcas de Barra do Corda, Chapadinha, Grajaú, Ita-
pecuru-Mirim, Lago da Pedra - três juízes cada uma; 

XI - Comarcas de Araioses, Barreirinhas, Brejo, Buriticupu, 
Coelho Neto, Colinas, Coroatá, Estreito, João Lisboa, Ma-
racaçumé, Porto Franco, Presidente Dutra, Rosário, Santa 
Helena, Santa Luzia, São Domingos do Maranhão, Tuntum, 
Tutóia, Vargem Grande, Viana, Vitorino Freire e Zé Doca - 
dois juízes cada uma; (NR)”

Art.  3º   Fica alterado o caput do art. 13-G da Lei Com-
plementar nº 14, de 17 de dezembro de 1991 (Código de Divisão e 
Organização Judiciárias do Estado do Maranhão), que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art.  13-G.    Nas Comarcas de Barra do Corda, Barreiri-
nhas, Chapadinha, Grajaú, Itapecuru-Mirim e Lago da Pedra os servi-
ços judiciários serão distribuídos da seguinte forma: (NR)” 

Art. 4º   Ficam criados os seguintes cargos no Quadro do 
Poder Judiciário do Estado do Maranhão:

I - um cargo de juiz de direito de entrância intermediária; 

II - um cargo em comissão de secretário judicial, simbologia 
CDAS-05; 

III - um cargo em comissão de assessor de juiz, simbologia 
CDAI-01; 

IV - um cargo em comissão de assessor de administração, 
simbologia CDAI03; 

V - um cargo efetivo de analista judiciário; 

VI - quatro cargos efetivos de técnico judiciário. 

Art. 5º   O Poder Judiciário fará publicar o texto consoli-
dado da Lei nº 11.690, de 11 de maio de 2022, com a inclusão nos 
Anexos V e VI, dos quantitativos criados nos termos do art. 4º desta 
Lei Complementar. 

Art. 6º  As despesas decorrentes desta Lei Complementar 
correrão por conta do orçamento do Poder Judiciário.

 Art. 7º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 
sua publicação.

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conheci-
mento e a execução da presente Lei Complementar pertencerem que 
a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém. 
O Excelentíssimo Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil a faça pu-
blicar, imprimir e correr.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-
NHÃO, EM SÃO LUÍS,19 DE DEZEMBRO DE 2025, 204º DA IN-
DEPENDÊNCIA E 137º DA REPÚBLICA.

CARLOS BRANDÃO 
Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA
Secretário-Chefe da Casa Civil

(Originária do Projeto de Lei Complementar nº 009/2025, de autoria 
do Poder Judiciário do Estado do Maranhão).

LEI COMPLEMENTAR Nº 291, DE 19  DE DEZEMBRO DE 2025. 
 

Altera a Lei Complementar nº 20, de 30 
de junho de 1994, que dispõe sobre a Lei 
Orgânica da Procuradoria Geral do Esta-
do do Maranhão, para atualizar a discipli-
na da gratificação científica e dá outras 
providências. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO, 

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembleia Le-
gislativa do Estado  decretou e eu sanciono a seguinte Lei Comple-
mentar: 

 
 Art. 1º O inciso VI e os §§ 4º e 6º do art. 43 da Lei Com-

plementar nº 20, de 30 de junho de 1994, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 43 (...) 

(...) 

VI- gratificação científica, no percentual de 30% (trinta por 
cento) sobre o valor do vencimento; 

(...) 

§ 4º Para fazer jus à gratificação científica a que se refere 
o inciso VI do caput deste artigo, referente a 30% (trinta por cento) 
sobre valor do vencimento, o Procurador do Estado deve possuir, no 
mínimo, título de pós-graduação lato sensu ou comprovar a partici-
pação em, pelo menos, três eventos de capacitação na área jurídica a 
cada período de doze meses, promovidos pela própria Procuradoria 
do Estado, por Escola de Magistratura, do Ministério Público, da Or-
dem dos Advogados do Brasil - OAB ou por Universidades. 

(...) 

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos 
proventos dos membros da Procuradoria Geral do Estado aposentados 
e aos pensionistas cujos benefícios decorram de morte de Procurador 
do Estado. Nestes casos, a gratificação científica será equivalente a 
30% (trinta por cento) sobre o valor do vencimento independente-
mente dos requisitos fixados no § 4º.” (NR) 


